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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DANOS MATERIAIS
E  MORAIS.  EXTRAVIO  DE  CHEQUES.  NÃO
DEVOLUÇÃO  DOS  TÍTULOS  AO  CLIENTE.
AUSÊNCIA DE PROVAS. ARTIGO 333, II, DO CPC.
RESTITUIÇÃO  DEVIDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  O
PORTADOR  BUSCAR  A  COBRANÇA  DOS
TÍTULOS.  MÁ  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.
VIOLAÇÃO  DO  DEVER  DE  GUARDA.  DANO
MORAL  COMPROVADO.  INDENIZAÇÃO
CORRETAMENTE FIXADA. DESPROVIMENTO.

-  Cabia  ao  Banco,  de  posse  de  todo  aparato
administrativo que possui, apresentar provas de que
realmente houve pedido de sustação dos cheques e
de que fez  a  entrega  dos citados documentos  ao
Cliente.

- Para que haja o dever de indenizar, necessário se
faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação
ou omissão do agente, nexo causal e o dano. Este
teve como causa direta e imediata o ato de mesmo
após o extravio  dos cheques em questão, não ter
tomado  as  providências  que  estavam  ao  seu
alcance, por exemplo, registrando ocorrência policial
e  comunicando  o  Correntista.  Tal  omissão,
indubitavelmente, inviabilizou o Cliente de procurar
outros meios de receber o numerário representado
nas cártulas.

- Se de um lado, a indenização pelo dano moral não
pode ser fonte de lucro, por outro, não pode servir de
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estímulo  à  violação  de  direitos  personalíssimos  de
outrem.  Estando  a  sentença em conformidade com
tais  paradigmas,  o  valor  da  condenação  deve  ser
mantido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER EM PARTE  a  Apelação  Cível, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 94.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Bradesco S/A,

inconformado com a sentença proferida nos autos da Ação de Ressarcimento  de

Valores c/c Indenização por Danos Morais movida por Jocerlan Borges de Almeida, na

qual a Magistrada da Vara Única da Comarca de São Bento julgou procedentes os

pedidos, determinando ao Promovido a restituição, em favor do Autor, da quantia de

R$  10.327,00  (dez  mil,  trezentos  e  vinte  e  sete  reais),  referentes  aos  cheques

extraviados, bem como, ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de

indenização por danos morais.

Em  suas  razões  recursais,  o  Apelante,  em  linhas  gerais,

alegou  que  o  Autor  não  comprovou  os  requisitos  necessários  para  a

configuração  dos  danos  morais  e  materiais  pleiteados.  Alternativamente,

pugnou pela redução dos danos morais (fls. 58/67). 

Contrarrazões  às  fls.  72/77,  refutando  os  argumentos

levantados pelo Recorrente.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 83/85).

É o relatório.

VOTO

O Autor/Apelado, em sua petição inicial, alegou que recebeu os

cheques nºs 000207, 001082, 000434 e 000184, respectivamente, nos valores
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de  R$ 3.000,00 (três  mil  reais),  R$  2.700,00  (dois  mil  e  setecentos  reais),

2.285,00 (dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais) e R$ 2.342,00 (dois mil,

trezentos e quarenta e dois reais), todos do Banco Bradesco, Ag. 1042-1. Disse

que obteve a informação de que os cheques foram sustados por contraordem

do emitente, mas que se encontrava impossibilitado de cobrá-los judicialmente,

tendo em vista que todos os títulos foram extraviados pelo Bradesco.

Nessa  senda,  em  que  pesem  os  argumentos  do  Banco

promovido de que os cheques foram sustados por contraordem de pagamento

efetuada pelo emitente, e que tal situação seria incapaz de gerar dano moral, o

fato é que os referidos títulos deveriam ter sido devolvidos ao Autor.

 

Entendo que cabia ao Recorrente, de posse de todo aparato

administrativo que possui, primeiro, apresentar provas de que realmente houve

pedido de sustação dos cheques. Depois, de que fez a entrega dos citados

documentos ao Promovente.

Portanto,  inconcebível  que  uma  instituição  financeira  da

envergadura do Apelante, não possua meios de, documentalmente, atestar o

pedido de contraordem e a devolução física dos títulos ao cliente.

Com efeito, cabe ao Réu, nos termos do artigo 333, inciso II, do

CPC, o ônus da prova quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou

extintivo do direito do Autor, motivo pelo qual, entendo que deve ser compelido

a pagar em favor do Apelado a quantia de R$ 10.327,00 (dez mil, trezentos e

vinte e sete reais), referente aos cheques extraviados (fls. 12/15).

Dessa  forma,  dúvida  não  há  de  que  a  atitude  do  Banco

recorrente se mostrou decisiva para o resultado lesivo. Este teve como causa

direta  e  imediata,  o  ato  de,  mesmo  após  o  extravio  dos  documentos  em

questão,  não ter  tomado as providências que estavam ao seu alcance,  por

exemplo, registrando ocorrência policial e comunicando o Autor, muito embora

dispusesse de todo um aparato administrativo e burocrático a seu favor. Tal

omissão, indubitavelmente, inviabilizou ao Autor de procurar outros meios de

receber o numerário representado nas cártulas.
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Estabelecido, assim, o ato ilícito e o nexo de causalidade, cabe

à Apelante o dever de indenizar. Senão, veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS.  EXTRAVIO  DE  CHEQUES
DEPOSITADOS  PELA  CORRENTISTA  NA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA RÉ. FALHA NO SERVIÇO.
DEVER DE GUARDA DO TÍTULO. Caso em que o banco
réu, na condição de depositário de dois cheques emitidos
por terceiro em favor autora, os extraviou. Tendo a autora
exibido o cheque junto ao banco do qual é correntista e
tendo  sido  o  título  apresentado  duas  vezes  ao  banco
sacado, devolvido por insuficiência de fundos, é da lógica
da atividade bancária que o título seja devolvido ao banco
apresentante, posto que o depositante - correntista deste
- é o credor do título não pago.  Dano material  que se
configura na medida em que a autora viu-se impedida de
exigir a quantia que lhe é devida pelo emitente. Evidente
falha  no  serviço.  Dever  de  guarda  do  título.
Responsabilidade  objetiva  -  art.  14,  do  CDC.  O
fornecedor de serviços responde independentemente da
existência de culpa pela reparação dos danos causados
aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos
serviços. APELOS DESPROVIDOS. (Apelação Cível Nº
70052854346, Décima Segunda Câmara Cível,  Tribunal
de  Justiça  do  RS,  Relator:  José  Aquino  Flôres  de
Camargo, Julgado em 28/03/2013)

No mais, o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor (CDC)

dispõe  que  o  fornecedor  de  serviço  responde,  de  forma  objetiva,  pela

reparação de todos os danos causados aos consumidores por defeitos relativos

à prestação de serviços.

Em  relação  ao  valor  da  indenização  por  danos,  fixada  na

sentença em R$ 2.000,00 (dois mil reais), entendo que a magistrada  “a quo”

mensurou com equidade a indenização, sopesando a capacidade econômica

das  partes,  de  forma  a  penalizar  o  causador  do  dano,  sem  acarretar

enriquecimento ilícito da outra parte.

O  fato  é  que  os  tribunais  pátrios  têm  entendido  que  a

indenização pelo dano moral, além de proporcionar ao ofendido um bem-estar

psíquico compensatório pelo amargor da ofensa, deve, ainda, representar uma

punição para o infrator, capaz de desestimulá-lo a reincidir na prática do ato
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ilícito. A indenização pelo dano moral não pode ser fonte de lucro, também não

pode servir de estímulo à violação de direitos personalíssimos de outrem. 

Não havendo a sentença se afastado dessas diretrizes, o valor

da indenização deve ser mantido.

Por tais razões, DESPROVEJO a Apelação Cível interposta.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto. 

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 03 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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